
Discurso para os Anais da Câmara sobre entrevista de Roberto Freire
 
              Exmº Sr. Presidente,
              Exmº Senhoras e Senhores Deputados,
 
              O que me traz a esta tribuna é uma questão de elevada importância para o registro
histórico e conhecimento, sobretudo das futuras gerações. Trata-se dos lamentáveis
acontecimentos que marcaram o país, com o golpe militar de 64, e do destaque das mais
variadas formas como se fez a resistência democrática contra a falta de liberdades. Nesta
Casa, como em vários outros espaços institucionais, mulheres e homens, jovens e velhos,
gente da cidade e do campo, os brasileiros se levantaram contra o regime militar, isolando-o
e o derrotando. Todos esses fatos estão analisados em uma emocionada e emocionante
entrevista à Fundação Joaquim Nabuco, do Recife, concedida pelo deputado Roberto
Freire, presidente nacional do meu partido, o PPS – Partido Popular Socialista, e um dos
mais dignos representantes desta Casa.
           Como talvez seja do conhecimento de todos, para comemorar os vinte anos da
retomada do processo democrático no Brasil, cujo início dá-se com a eleição da chapa
Tancredo Neves-José Sarney, a Fundação hoje dirigida por Fernando Lyra, ex-ministro da
Justiça e ex-membro desta Casa, vem levantando, junto a uma série de personalidades do
mundo da cultura e da política, depoimentos sobre essa importante conquista histórica.
               Por sua relevância, Sr. Presidente e Sras. e Srs. Deputados, bem como pelo caráter
didático-educativo que tem para a cidadania a importância do parlamento nos sistemas
democráticos de governo, venho requerer que esta importante entrevista do deputado
Roberto Freire seja  incorporado aos Anais desta Casa.

   Muito obrigado.

               A seguir, o teor do material da Fundação Joaquim Nabuco, publicado no Jornal do
Commércio, do Recife, edição do dia 6 de março de 2005.
 .
                           "O PCB segurou o MDB"
                               Entrevista / Roberto Freire

Na ditadura militar, o Partido Comunista Brasileiro (PCB) atuou na clandestinidade. Mas
isso não impediu sua militância de se integrar à luta institucional contra o regime de
exceção. Para isso, os comunistas se acomodaram no MDB, ao lado de figuras como
Tancredo Neves e Ulysses Guimarães. Dentro da série sobre os 20 anos da Nova República
- uma parceria entre o Jornal do Commércio (JC) e a Fundação Joaquim Nabuco (Fundaj),
ambos do Recife/PE - o deputado federal Roberto Freire (PPS), conhecido na época como o
porta-voz do PCB no Congresso, concedeu entrevista aos jornalistas Márcio Didier, Paulo
Sérgio Scarpa e Sérgio Montenegro Filho (do JC), e ao cientista político Túlio Velho
Barreto (da Fundaj), na qual afirma que os comunistas deram grande contribuição
ideológica ao MDB, colaborando na formulação de teses que fortaleceram a legenda.
Diferencia a esquerda adepta da luta armada - que considera um equívoco - e a que optou
pela via institucional de combate ao regime. E explica o apoio do PCB a Tancredo Neves
no Colégio Eleitoral.



JORNAL DO COMMERCIO - Como o clandestino PCB atuava dentro do MDB contra a
ditadura?
ROBERTO FREIRE - No período de resistência, o PCB formulou uma política, junto com
setores de esquerda que se encontravam no MDB, de formação de uma frente democrática
para lutar contra o regime militar. Esse conjunto de forças resultou no fortalecimento do
MDB, que foi criado pelo regime e passou a ser instrumento contra o regime. Isso foi um
processo, não surgiu por acaso. Um exemplo das idas e vindas: um grupo do MDB mais à
esquerda propôs a auto-dissolução do partido logo depois da acachapante derrota de 1970
para a Arena.

JC - A idéia foi dos “autênticos” do MDB?
FREIRE - Ainda não era denominado assim, mas os principais líderes que defendiam a
idéia da auto-dissolução formaram, posteriormente, os “autênticos”. Mas o MDB reagiu.
Aqui, ele sofria influência grande do PCB. Jarbas Vasconcelos era muito ligado a nós. Ele,
Marcos Freire e nós, do PCB, reagimos contra a idéia da auto-dissolução, junto com outros
setores democráticos. Depois, o MDB fez o célebre Encontro do Recife, de onde saiu uma
carta com o que deveria ser um programa de ação partidária: eleições diretas, anistia,
constituinte. A Constituinte era uma tese muito próxima ao PCB, que num congresso
clandestino, em 1967, tinha definido como bandeira de luta da frente democrática.

JC - E como se reverteu a auto-dissolução?
FREIRE - O grupo dos “autênticos” abandonou a tese. Começaram os problemas da
economia brasileira, a primeira crise do petróleo, e começou a ruir o chamado “milagre
econômico”(1968-73). O regime perdia apoio e o primeiro impacto foi político.
Começamos a agregar aquelas novas bandeiras de luta, como a constituinte, as diretas, a
anistia. Então, em 1974, veio a grande vitória do MDB nas urnas, elegendo 16 dos 22
senadores. Foi uma derrota do regime e, daí, começou o processo de distensão.

JC - Então foi a vitória do MDB que forçou a distensão?
FREIRE - A distensão era uma forma do regime se reacomodar, em função de uma nova
realidade que foi a vitória do MDB. Mesmo com alguns graves retrocessos, como o
fechamento do Congresso, o “Pacote de Abril”, o voto vinculado nas eleições de 1982, a
criação dos senadores biônicos, alguns movimentos de resistência se avolumavam. A
distensão lenta, segura e gradual do período Geisel era uma resposta aos grandes avanços
democráticos que a sociedade estava começando a experimentar.

JC - Mas o PCB era perseguido mesmo na distensão.
FREIRE - Daquele período, há um documento - revelado pelo jornalista Elio Gaspari - que
dizia ser o PCB o principal inimigo mesmo sendo contra a luta armada até porque essa
estava derrotada e o cuidado passava a ser com a luta institucional dos comunistas
infiltrados no MDB. Era uma declaração de guerra do sistema de repressão contra nós. Aí
começamos a sofrer. No governo Geisel, onze companheiros do Comitê Central
“desapareceram”, foram assassinados. Até aquele momento além da generalizada opressão
o grande e mais duro foco da repressão tinha sido contra a Guerrilha do Araguaia (1972-
74), promovida pelo PCdoB e, antes, a Aliança Libertadora Nacional, do Carlos Marighela



e outros grupamentos militarizados Depois, todo esse processo descambou em cima do
PCB.

JC - Por que o PCB defendia a luta institucional?
FREIRE - A luta era política. Naquele momento começava o declínio da luta armada. Entre
1969 e 1970, com o AI-5 e a desesperança, o desespero, a idéia da auto-dissolução do
MDB, muitos caminharam para a luta armada, para a guerrilha urbana e rural. Eram, em
grande parte, dissidentes do PCB, a partir do maior deles, Carlos Marighela. Muitos dos
que estavam na luta armada eram dissidentes, frutos de uma posição contrária à do PCB,
que defendia a luta legal, a formação de uma frente democrática que estava na origem do
MDB. Eu sou fundador do MDB em Pernambuco e, na época, era membro da juventude do
Partido Comunista.

JC - A opção institucional era a mais eficaz?
FREIRE - Claro. E foi essa que derrotou o regime. Na época da derrota da emenda das
Diretas (abril de 1984), dei uma entrevista criticando os setores, inclusive de esquerda, que
queriam adaptar a emenda do (presidente João Batista) Figueiredo, que também previa
eleições diretas, só que mais na frente. E poucos tiveram a coragem de dizer o que eu disse:
"Diretas agora só contribuem para o imobilismo". Era primeiro de julho de 1984. Eu era
deputado federal e me chamavam de esquerda ortodoxa, de porta-voz dos comunistas.

JC - E Figueiredo, sabendo da estratégia, retirou a emenda.
FREIRE - Retirou. E disseram: "Isso fortalece o Maluf". Eu respondi: Não fortalece nada.
Isso é um sinal de que nós vamos fortalecer uma dissidência maior ainda (do PDS, partido
do governo). Quem analisasse a política sentia aquilo, o fim do regime. Já tinha acontecido
de tudo, inclusive bomba explodindo no 'colo' de Figueiredo (refere-se à bomba do
Riocentro, no dia 1º de maio de 1981, levada por dois militares da “linha dura”, que
explodiu no colo de um deles). O que é que se estava esperando? "Não, só Diretas", diziam.
"Só Diretas o quê, companheiro? Acabou! Vamos agora acumular forças para o embate no
Colégio Eleitoral", eu respondia. Aqui em Pernambuco, por exemplo, eu conversei com
Gustavo Krause, com Syleno Ribeiro, que era secretário de Governo de Roberto Magalhães
e com o próprio governador. O Brasil estava todo conversando. Era 1984, o PCB estava na
ilegalidade, mas atuava também nisso, com Tancredo. Então, vem Ulysses Guimarães e,
finalmente, admite um candidato indireto.

JC - E outros, que lutavam pelas Diretas, aderiram à campanha de Tancredo.
FREIRE - Essa linha política institucional não era só do PCB. Na esquerda era o PCB, mas
Ulysses adotava a política institucional, tal como Tancredo e outros do MDB. Havia brigas
internas, dos moderados, dos autênticos, dos vários grupos. No campo do pensamento da
esquerda, quem formulou a política de frente democrática foi o PCB. Mas eu não quero
reduzir a discussão a isso, porque acho que havia setores dentro do MDB que também
pensavam em construir a frente.

JC - O PCB sustentou ideologicamente o MDB e, depois, o PMDB?
FREIRE - Não. Se não daqui a pouco vão dizer que foi a gente que disse isso. Não, tinha
outros setores que sustentavam. Tinha Ulysses Guimarães, o próprio Tancredo Neves, que
foram fundamentais. Mas sempre tinha um dedo do PCB, até porque um grupo, formado



por pessoas como o deputado federal Chico Pinto, que era pela auto-dissolução, depois da
derrota de 1970, achava que o MDB não tinha mais nada o que fazer. Quem segurou, no
campo da esquerda, do ponto de vista do pensamento da frente, foi o PCB. Nossa presença
no MDB não era uma presença qualquer, havia uma formulação política de um partido que
era clandestino, mas pensava, fazia congresso, tinha documentos, apontava caminhos.

JC - E no Colégio Eleitoral, o PCB está com Tancredo...
FREIRE - Claro. Porque essa era a política. Quando eu disse que era imobilismo ficar
discutindo as Diretas depois da derrota da emenda Dante de Oliveira, queria dizer que a luta
era pelas Diretas para derrotar o regime. Se não foi vitoriosa, não tinha porque ficar
chiando. Ela tinha que continuar.

JC - Mas nem todo o PMDB pensava assim...
FREIRE - Alguns não. Tanto que Ulysses cedeu à pressão do grupo "Só Diretas", que era
forte. Aqui em Pernambuco, por exemplo, tinha Jarbas, Cristina Tavares, Egídio Ferreira
Lima. Quem ficava fora disso? Fernando Lyra, Miguel Arraes, além de Chico Pinto na
Bahia, Alencar Furtado no Paraná. O "Só Diretas" era refratário à idéia do Colégio. Mas
depois, mesmo Ulysses admitiu a candidatura de Tancredo.

JC - Como foi possível unir antigos adversários no apoio a Tancredo?
FREIRE - O MDB, depois PMDB, era uma frente democrática porque não excluía quem
quisesse se integrar. A grande conquista nossa foi a participação do senador Teotônio
Vilela (AL) na luta pela Anistia, em 1978-79. Ele se transformou no grande nome da
Anistia e ninguém se lembra que em 1964 ele estava de arma na mão, em Alagoas, em
favor do golpe, que ele foi durante muito tempo senador da Arena e líder do regime. Pois
bem, a vinda dele (para a oposição) mostrou uma visão política de que na frente
democrática cabiam todos que quisessem lutar contra a ditadura. E tinha briga interna,
provocada por quem não queria aceitar. Alguém dizia: "A gente vai entrar na campanha de
Tancredo com Marco Maciel?". E eu perguntava: "Qual é o problema?" E contestavam:
"Estou fora". Essa era uma visão de quem não entendia qual era a linha política. Não era
com guerrilha que o regime seria derrotado. Isso a gente tinha coragem de dizer, e por isso
o PCB era chamado de reformista, conciliador.

JC - Por que o PCB criticava a luta armada?
FREIRE - No passado, o PCB pegou em armas, também equivocadamente. E dessa vez
(durante o regime militar de 1964-85) seria mais equivocada ainda. Perdemos quantos
jovens idealistas? Era uma aventura, uma loucura. Isso é um problema que a gente viveu na
América do Sul com muita força após a vitória da Revolução Cubana. Quando há uma
revolução vitoriosa, se tende a imaginar que a forma, o método e o processo de luta dela
pode se expandir e será vitorioso em outros lugares. Recriar Vietnãs aqui? Che Guevara
morreu na Bolívia imaginando que podia reeditar o que ocorreu em Cuba. Grave equívoco.
Revolução não se copia.

JC - E quando foi que a esquerda se uniu?
FREIRE - Só depois da derrota na Guerrilha do Araguaia (1974), quando acabaram todas as
experiências armadas. Muitos se integraram à frente democrática sem autocrítica. E pior:
chegaram e continuaram, muitas vezes, com o mesmo método. Não foram mais para a luta



armada, mas internamente ficavam contestando a ampliação da frente. Não queriam se
integrar à campanha das Diretas, depois à candidatura de Tancredo, não aceitavam a
Aliança Democrática. Claro, não era a esquerda que estava na luta armada, mas muitos dos
líderes ou dos sobreviventes. E alguns setores que anteriormente discordavam da existência
do MDB. O PT é fruto disso. O PT não quis ir ao Colégio, não queria ir para a Constituinte
porque ela tinha que ser original, depois, não quis assinar porque a Constituição era
vagabunda...

JC - O PT foi criado em 1980 após a reforma partidária do general Golbery, mas o PCB
continuava na ilegalidade. Há contradição nisso?
FREIRE - Não, porque com relação ao PT não tinha nenhum problema. O PT não foi criado
como uma oposição consentida, mas era uma oposição que interessava ao regime. Os
comunistas, não. Porque tínhamos uma política perigosa contra o regime - trabalho legal,
unitário e de massa. O próprio regime assim dizia. Era fundamental dividir o MDB e isolar
e fortemente reprimir os comunistas do PCB que lá atuavam.

JC - O nome de Tancredo se impôs por ser governador de Minas ou por ser um
moderado?
FREIRE - Pesou Minas, mas o peso maior era porque ele poderia articular setores da
Aliança Democrática no setor do PDS. Quem melhor poderia ter diálogo com setores do
próprio regime, com as Forças Armadas?

JC - E com Sarney ficou complicado?
FREIRE - O governo foi de transição, feito por um homem que veio do regime, que foi
Sarney. Quero reconhecer, independente de qualquer coisa, que ele ajudou a remover os
“entulhos autoritários” da ditadura, legalizou os partidos comunistas, convocou a
Constituinte. Ele cumpriu com os compromissos da transição, apesar de ter tido os seus
equívocos.

JC - O senhor concorda que o mandato de Sarney deveria terminar no final da
Constituinte?
FREIRE - Deveríamos ter feito um acordo nacional de manter o mandato de Sarney em
cinco anos e depois implantar o parlamentarismo. Eu e Mário Covas não enxergamos que
deveríamos fazer esse acordo com Ulysses e Sarney. A gente foi nessa cantilena de que
tinha que ser quatro anos. Achávamos que poderia ser parlamentarismo e estávamos
divididos, porque o PT queria quatro anos, mas era presidencialista. Sarney aceitava cinco
anos e parlamentarismo. Mas nós fomos para quatro anos e perdemos. Ele ficou cinco anos
e permaneceu o presidencialismo. O PT ganhou, porque queria eleger Lula desde aquela
época, não queria parlamentarismo. E Lula, com as suas ambigüidades, dizia: "Eu sou
parlamentarista, mas não é para fazer isso nesse momento". Agora eu não cobro isso dele
porque a maior frustração de uma incoerência foi Fernando Henrique Cardoso, cujo partido,
o PSDB, surgiu de uma concepção parlamentarista e ele foi para o governo e não
patrocinou nada disso.

JC - A história dá razão ao PCB?
FREIRE - Eu não tenho dúvida de que a linha política vitoriosa que derrotou a ditadura foi
a adotada pela frente democrática, representada pelo MDB, depois PMDB, que teve o PCB



como um de seus formuladores. Alguns setores já vinculados à formação do PT não
queriam o Colégio Eleitoral, só queriam a Constituinte se fosse exclusiva, queriam até que
votássemos contra a Anistia, que só queriam se fosse ampla, geral e irrestrita. Mas o que
podíamos fazer naquele momento? Manter Miguel Arraes, Leonel Brizola, Luiz Carlos
Prestes, Gregório Bezerra e Julião no exílio? Se não fosse a Anistia, mesmo parcial, não
teriam voltado para nos ajudar na luta democrática.

 


